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A Brink’s Segurança e Transporte 
de Valores foi responsabilizada 
objetivamente pelos transtornos 
físicos e psicológicos sofridos 
por um vigilante que teve de 
enfrentar bandidos à mão armada, 
quando realizava a segurança de 
transporte de valores em carro 
forte. A Subseção I Especializada 
em Dissídios Individuais (SDI-1) do 
Tribunal Superior do Trabalho negou 
provimento a recurso de embargos 
da empresa, que questionava a 
condenação a indenizar o empregado 
em R$ 20 mil, por dano moral.

No período em que trabalhou 
na empresa, de 2008 a 2011, o 
empregado foi envolvido em três 
assaltos, um dos quais praticado por 

Brink’s terá de indenizar vigilante 
abalado por três assaltos a carro-

forte

bandidos fortemente armados com 
fuzis e metralhadoras, com troca 
de tiros. Segundo ele, apesar do 
impacto emocional decorrente dessas 
situações, a empresa não lhe prestou 
nenhuma assistência nem permitiu 
que ficasse afastado da atividade nos 
dias seguintes. 

A indenização de R$ 20 mil foi 
deferida pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da 4ª Região (RS), 
que majorou o valor de R$ 5 mil 
inicialmente arbitrado na sentença.

Após a Oitava Turma do TST 
não conhecer do seu recurso, a 
empresa interpôs embargos à SDI-1, 
insistindo na irregularidade da sua 
condenação pela responsabilidade 
objetiva. Ao examinar o recurso, 

o ministro Vieira de Mello Filho, 
relator, fez esclarecedora digressão 
sobre os conceitos envolvidos na 
teoria da responsabilidade objetiva, 
reportando-se ao Código de Defesa 
do Consumidor e à evolução do 
Direito do Trabalho. 

Ele concluiu que o caso apresenta 
os três elementos necessários à 
responsabilização da empresa: 
atividade que representa perigo 
a outrem, vilipêndio a direito da 
personalidade do empregado e nexo 
causal.

Segundo o relator, diante da 
conclusão da Turma de que a 
natureza da atividade do empregado, 
por si só, implicava perigo e riscos 
à sua segurança e vida, não havia 
mesmo necessidade da demonstração 
de dolo ou culpa do empregador. 

“A responsabilidade é objetiva 
e decorre da própria natureza 
das atividades desenvolvidas pela 
empresa, por gerar risco à vida e 
segurança de seus empregados”, 
afirmou, com fundamento no artigo 
927, parágrafo único, do Código 
Civil. A decisão foi unânime.

Fonte: TST
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Caso A Quarta Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) aumentou o valor da 
indenização por danos morais a 
ser paga pelo Banco do Estado 
do Espírito Santo (Banestes) a um 
empregado que fazia o transporte 
de valores a pé nas ruas da cidade 
de São José do Calçado (ES), sem 
escolta armada. Para a elevação 
– de R$ 2 mil para R$ 10 mil –, 
a Turma considerou que o valor 
arbitrado foi irrisório frente ao 
dano psicológico causado pelos 
riscos decorrentes do transporte 
de dinheiro a pé. A decisão foi 
tomada na sessão da Turma desta 
quarta-feira (14).

O bancário buscou indenização 

T u r m a  e l e v a  i n d e n i z a ç ã o  a 
b a n c á r i o  q u e  t r a n s p o r t a v a 
v a l o r e s  a  p é  e  s e m  e s c o l t a

na Justiça alegando que, por 
diversas ocasiões, foi abrigado 
a transportar em via pública 
malotes com R$ 50 mil a R$ 100 
mil em dinheiro, o que lhe gerava 
apreensão em razão dos riscos à 
sua segurança e do medo de sofrer 
assaltos ou sequestro. Enfatizou 
que nunca contou com serviços 
especializados para tal transporte, 
como o uso de veículo especial ou 
escolta armada. O Banestes, em 
contestação, negou que o bancário 
fizesse qualquer tipo de transporte 
de valores, e afirmou que não 
havia prova nesse sentido.

A 12ª Vara do Trabalho de Vitória 
julgou improcedentes os pedidos 
por verificar contrariedades nos 

depoimentos dados em juízo pelas 

testemunhas e pelo bancário, o 

que o levou a recorrer da decisão. 

No Tribunal Regional do Trabalho 

da 17ª Região (ES), o desfecho foi 

diferente. Ao acolher o recurso, o 

Regional afirmou que a instituição 

financeira deveria ter provado 

que o bancário não transportava 

valores em situação inadequada (a 

pé e sem escolta), mas não o fez. 

Por entender que houve exposição 

desnecessária ao risco, com 

repercussão no estado psicológico 

do empregado, o TRT deu fixou a 

indenização por danos morais em 

R$ 2 mil.

O bancário novamente recorreu, 

desta vez para questionar o valor 

da indenização, e seu pedido 

foi acolhido pela Quarta Turma 

do TST com base no artigo 944 

do Código Civil. Por considerar 

que o arbitramento de montante 

“risível” não atende à finalidade 

de compensar a vítima pelo 

agravo sofrido, tampouco serve 

como medida inibidora, a Turma 

aumentou o valor da indenização, 

nos termos do voto do relator, 

ministro João Oreste Dalazen. A 

decisão foi unânime.

Fonte: TST
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Atendente tático de 
alarme monitorado 

consegue 
enquadramento 
como vigilante

Um atendente tático de 
alarmes monitorados em Maringá 
conseguiu na Justiça do Trabalho 
o enquadramento profissional 
como vigilante, e não como vigia, e 
terá direito às diferenças salariais 
correspondentes, com reflexos 
nas verbas rescisórias e no seguro-
desemprego. A decisão é da Sétima 
Turma do TRT do Paraná, da qual 
cabe recurso.

Para os desembargadores, 
é inegável a distinção entre as 
atividades de vigia e de vigilante. O 
vigia executa os serviços observando 
a boa ordem do estabelecimento. 
É contratado para exercer uma 
atividade estática, não especializada, 
sem vigilância ostensiva e para a qual 
não se exige preparação especial.

Por sua vez, o vigilante é o 
empregado contratado para 
fazer a vigilância patrimonial das 
instituições financeiras e de outros 
estabelecimentos, públicos ou 
privados, e a segurança de pessoas 
físicas, realizar o transporte de valores 
ou garantir o transporte de qualquer 

outro tipo de carga. “A função de 
vigilante reveste-se de maior grau de 
complexidade e aperfeiçoamento que 
a devigia, pois se destina a resguardar 
a vida e o patrimônio das pessoas”, 
concluíram os magistrados.

No voto proferido pelo relator do 
processo, desembargador Ubirajara 
Carlos Mendes, ficou demonstrado 
que o empregado era ativado para  
atendimento de alarmes eletrônicos 
monitorados, atividade registrada 
pela empresa como  atendente tático, 
mas correspondente à vigilante 
tático nos moldes convencionais. O 
atendimento ao disparo de alarmes, 
com a verificação  in loco quanto à 
necessidade ou não de acionamento 
da força policial, tem maior risco 
de fazer o empregado deparar-se 
com criminosos em ação, diferente 
do vigia, que executa tarefa estática 
e mantém-se no local de maneira 
preventiva.

Fonte: TRT/PR

Vigilante 
é baleado 
em ataque 
a carro de 
escolta na 

Anhanguera, 
em Sumaré

Um carro de escolta de uma empresa 
de transporte de valores foi alvejado na 
Rodovia Anhanguera, em Sumaré (SP), 
na noite de quinta-feira (15). Mesmo sem 
estar fazendo o acompanhamento de carro-
forte, homens armados atiraram contra o 
veículo onde estavam os vigilantes. Eles 
voltavam de Limeira (SP) para Campinas 
(SP). Houve troca de tiros e um dos 
seguranças foi ferido por três tiros no peito 
e no abdômen.

O vigilante ferido estava sentado no 
banco do passageiro. Os disparos também 
atingiram os vidros traseiro e dianteiro, 
o para-choque e a lataria do veículo de 
escolta. O vigilante que estava ao volante 
dirigiu até o km 107, onde encontrou com 
uma viatura da Polícia Rodoviária e pediu 
socorro. O segurança estava consciente no 
momento do resgate e foi levado para o 
Hospital de Clínicas (HC) da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp). O 
boletim médico deve ser divulgado na 
manhã desta sexta-feira (16). Até esta 
publicação, ninguém havia sido preso.

A Polícia Rodoviária disse que os 
seguranças estavam voltando para a 
sede da empresa, em Campinas, para 
encerrar o expediente e que o motivo do 
ataque será investigado. A EPTV, afiliada 
da TV Globo, tentou conversar com 
representantes da empresa Protege na 
delegacia de Americana (SP) durante o 
registro da ocorrência, mas ninguém quis 
comentar o assunto.

Fonte: G1
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